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dência, criada pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 84/2005,
de 27 de Abril, e composta por elementos de ambos os Ministérios,
deve, nos termos do seu n.o 3.5, propor e submeter à aprovação dos
Ministros de Estado e das Finanças, da Saúde e do Trabalho e da
Solidariedade Social.

No que respeita à área da saúde, o projecto de apoio mencionado
visa, nomeadamente, a criação progressiva de serviços comunitários
de proximidade em todo o País, através de parcerias promovidas pelos
centros de saúde com instituições locais de solidariedade social e
autarquias e da articulação entre centros de saúde, hospitais e unidades
de cuidados continuados ou cuidados de longa duração e unidades
de cuidados paliativos e unidades de tratamento da dor.

Para a orientação a nível central deste projecto, foi prevista, no
Alto Comissariado da Saúde, criado pelo Decreto Regulamentar
n.o 7/2005, de 10 de Agosto, a função coordenadora dos cuidados
de saúde às pessoas idosas e às pessoas em situação de dependência.
Esta entidade irá prosseguir e desenvolver o trabalho resultante da
mencionada Comissão para o Desenvolvimento dos Cuidados de
Saúde às Pessoas Idosas e às Pessoas em Situação de Dependência.

No que respeita à área de missão da Segurança Social, o Governo
encontra-se a preparar um conjunto de programas com o intuito de,
designadamente, elevar o nível de vida das pessoas idosas e de melho-
rar as condições de vida e de acompanhamento das pessoas com
deficiência. Neste quadro, atender-se-á desde já ao desenvolvimento
de programas e projectos inseridos na rede de equipamentos sociais,
referentes a novos modelos de financiamento, bem como a programas
de combate à pobreza.

A implementação e acompanhamento destes programas e projectos
será feita através do Instituto da Segurança Social, I. P.

A repartição das receitas líquidas do referido jogo, através do Ins-
tituto de Gestão Financeira da Segurança Social, será feita da forma
infra-explanada, sendo administradas, respectivamente, pelo Instituto
de Gestão Financeira da Segurança Social (IGFSS) e pelo Instituto
de Gestão Informática e Financeira da Saúde (IGIFS).

Assim, nos termos do disposto no artigo 9.o do Decreto-lei
n.o 210/2004, de 20 de Agosto, determina-se:

1 — Os resultados líquidos dos anos de 2004 e 2005 atribuídos ao
IGFSS por força do citado artigo 9.o serão repartidos entre o Minis-
tério do Trabalho e da Solidariedade Social (MTSS) e o Ministério
da Saúde (MS) da seguinte forma:

a) Serão afectos ao MTSS E 30 000 000;
b) O remanescente será repartido em partes iguais pelo MTSS

e pelo MS.

2 — Os resultados líquidos afectos ao MS serão consignados à
implementação e desenvolvimento de programas, projectos, equipa-
mentos e serviços destinados à saúde das pessoas idosas e de outros
cidadãos em situação de dependência, de forma isolada e ou integrada
em programas, projectos, equipamentos e serviços de fins múltiplos,
nomeadamente os propostos no plano de acção a aprovar pelos Minis-
tros de Estado e das Finanças, da Saúde e do Trabalho e da Soli-
dariedade Social, sob proposta da Comissão para o Desenvolvimento
dos Cuidados de Saúde às Pessoas Idosas e às Pessoas em Situação
de Dependência.

3 — Os resultados líquidos afecto ao MTSS serão consignados à
implementação e desenvolvimento de programas, projectos e equi-
pamentos sociais destinados ao apoio às pessoas idosas e às pessoas
com deficiência, de forma isolada e ou integrada em programas, pro-
jectos e equipamentos sociais de fins múltiplos.

10 de Novembro de 2005. — O Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade Social, José António Fonseca Vieira da Silva. — O Ministro
da Saúde, António Fernando Correia de Campos.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 25 417/2005 (2.a série). — Considerando que, por
despacho conjunto do Ministro de Estado e das Finanças e do Ministro
da Saúde de 19 de Setembro de 2005, foram aprovadas as condições
de lançamento da parceria público-privada relativa ao novo hospital
de Vila Franca de Xira;

Tendo em conta que se encontra concluída a tramitação prevista
no artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 86/2003;

Ao abrigo do disposto nos Decretos-Leis n.os 86/2003, de 26 de
Abril, e 185/2002, de 20 de Agosto;

Determina-se que seja autorizado o início do procedimento, nos
termos e para os efeitos da alínea a) do n.o 1 do artigo 12.o do

Decreto-Lei n.o 185/2002, de 20 de Agosto, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 86/2003, de 26 de Abril.

16 de Novembro de 2005. — O Ministro da Saúde, António Fer-
nando Correia de Campos.

Direcção-Geral da Saúde

Centro de Medicina de Reabilitação
da Região Centro — Rovisco Pais

Aviso n.o 11 272/2005 (2.a série). — Concurso n.o 4/2005 — con-
curso interno de acesso geral para técnico de fisioterapia de 1.a classe,
da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica. — 1 — Torna-se
público que, por deliberação do conselho de administração de 22 de
Junho de 2005, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados
a partir da data da publicação do presente aviso, concurso interno
de acesso geral para o preenchimento de um lugar (em regime de
dotação global) de técnico de fisioterapia de 1.a classe, da carreira
de técnico de diagnóstico e terapêutica, constante do quadro do Centro
de Medicina de Reabilitação da Região Centro — Rovisco Pais, apro-
vado pela Portaria n.o 210/2000, de 7 de Abril.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga enunciada
no n.o 1 e caduca com o seu preenchimento.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se nas instalações
do Centro de Medicina de Reabilitação da Região Centro — Rovisco
Pais, 3064-908 Tocha.

5 — Conteúdo funcional — o constante dos n.os 1 e 2 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

6 — O presente concurso rege-se pelas disposições legais contidas
nos Decretos-Leis n.os 564/99, de 21 de Dezembro, e 442/91, de 15
de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e na Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

7 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento é fixado de
acordo com a tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezem-
bro, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da Administração Pública.

8 — Requisitos de candidatura:
8.1 — Gerais — os definidos no n.o 2 do artigo 47.o do Decreto-Lei

n.o 564/99, de 21 de Dezembro;
8.2 — Especiais — ser técnico de fisioterapia de 2.a classe, da car-

reira de técnico de diagnóstico e terapêutica, com pelo menos três
anos de exercício de funções na categoria e avaliação de desempenho
de Satisfaz, conforme o n.o 1 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

9 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento, redigido sobre folhas de papel normalizadas, brancas ou de
cores pálidas, de formato A4 ou em papel contínuo, dirigido ao pre-
sidente do conselho de administração do Centro de Medicina de Rea-
bilitação da Região Centro — Rovisco Pais, devidamente datado e
assinado, o qual poderá ser entregue pessoalmente na Secção de Ges-
tão de Recursos Humanos, durante as horas normais de expediente,
e até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, ou remetido
pelo correio, registado, com aviso de recepção, até ao termo do prazo
fixado.

10 — Do requerimento deverão constar, além do pedido de admis-
são ao concurso, os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, se for caso disso, morada, código postal
e telefone, se o tiver);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Categoria e natureza do vínculo à função pública;
d) Identificação do concurso a que se candidata, com indicação

do respectivo número, data e página do Diário da República
onde se publica este aviso;

e) Menção do número de documentos que acompanham o
requerimento;

f) Outros elementos que repute susceptíveis de influírem na
apreciação do seu mérito ou de constituírem motivo de pre-
ferência legal.
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11 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Três exemplares do currículo profissional;
b) Declaração, emitida pelo serviço de origem, da qual constem

a categoria que detém, a respectiva antiguidade na categoria,
na carreira e na função pública, contada em anos, meses e
dias, e a avaliação do desempenho.

12 — Método de selecção a utilizar — avaliação curricular, con-
forme definido no n.o 1 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

12.1 — A avaliação curricular é ponderada de acordo com os ele-
mentos previstos na Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
14 — A lista dos candidatos e a lista de classificação final do con-

curso, bem como outros elementos julgados necessários para melhor
esclarecimento dos interessados, serão afixadas no expositor do Ser-
viço de Gestão de Recursos Humanos do Centro de Medicina de
Reabilitação da Região Centro — Rovisco Pais.

15 — Constituição do júri:

Presidente — Anabela Marques Simões, técnica principal de
fisioterapia do Hospital de São Teotónio, S. A., Viseu.

Vogais efectivos:

Natália Silva Martins, técnica principal de fisioterapia do
Hospital Distrital de Pombal.

Maria da Luz Martins Silvestre Pais, técnica principal de
fisioterapia do Hospital de Sousa Martins, Guarda.

Vogais suplentes:

Isabel Maria Cordeiro Galvão, técnica de 1.a classe de fisio-
terapia do Hospital de São Teotónio, S. A., Viseu.

Sónia Fátima Rodrigues Almeida, técnica principal de fisio-
terapia do Hospital de São Teotónio, S. A., Viseu.

16 — A presidente do júri será substituída, nos seus impedimentos,
pela 1.a vogal efectiva.

17 — Toda a correspondência relativa ao concurso deverá ser ende-
reçada ao presidente do conselho de administração do Centro de
Medicina de Reabilitação da Região Centro — Rovisco Pais, Apar-
tado 3, 3064-908 Tocha.

29 de Novembro de 2005. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Carlos Alberto Raposo de Santana Maia.

Hospital Distrital de Mirandela

Aviso n.o 11 273/2005 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para preenchimento de um lugar de técnico especialista de car-
diopneumologia. — 1 — Para os devidos efeitos e conhecimento dos
interessados, faz-se público que, por deliberação do conselho de admi-
nistração do Hospital Distrital de Mirandela de 3 de Novembro
de 2005, no uso de competência própria, se encontra aberto concurso
interno de acesso geral para preenchimento de um lugar de técnico
especialista de cardiopneumologia, da carreira técnica de diagnóstico
e terapêutica, do quadro de pessoal do Hospital Distrital de Mirandela,
aprovado pela Portaria n.o 436/96, de 3 de Setembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido unicamente para o
lugar posto a concurso, pelo que se esgota com o seu preenchimento.

3 — O presente concurso rege-se pelo disposto no Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e na Portaria n.o 721/2000, de 5
de Setembro.

4 — O conteúdo funcional do lugar a prover é o descrito no Decre-
to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e o vencimento é o previsto
nos anexos ao mesmo diploma.

5 — O local de trabalho será no Hospital Distrital de Mirandela,
sito na Avenida de Nossa Senhora do Amparo, 5370-210 Mirandela.

6 — Métodos de selecção a utilizar — a selecção dos candidatos,
nos termos do n.o 3 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de
21 de Dezembro, será o de provas públicas de discussão curricular.

6.1 — Conforme o disposto na alínea g) do n.o 1 do artigo 45.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, os critérios de apre-
ciação e ponderação, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reu-
nião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

7 — Requisitos de admissão a concurso:

a) Gerais — os candidatos devem satisfazer os requisitos refe-
ridos no artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro;

b) Especiais — ser técnico principal, vinculado a qualquer orga-
nismo da Administração Pública, com, pelo menos, três anos
de serviço na categoria e avaliação de desempenho de Satisfaz.

8 — Apresentação de candidaturas:
8.1 — O prazo para apresentação de candidaturas é de 15 dias

úteis a contar da data da publicação deste aviso no Diário da República.
8.2 — Forma — a candidatura deverá ser formalizada mediante

requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Distrital de Mirandela, entregue pessoalmente no Serviço
de Pessoal ou remetido por correio, registado com aviso de recepção,
e obrigatoriamente expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 8.1.

8.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, filiação,
data de nascimento, residência, telefone e número, validade
e data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;

c) Referência ao Diário da República em que foi publicada a
abertura do concurso;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
do concurso.

9 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos serão puni-
das nos termos da lei penal e constituem infracção disciplinar se o
candidato for funcionário ou agente.

10 — O requerimento deve ser acompanhado, sob pena de exclusão,
dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse das habilitações lite-
rárias/profissionais;

b) Quatro exemplares do curriculum vitae;
c) Documento comprovativo do vínculo e respectiva antiguidade

na categoria, na carreira e na função pública;
d) Classificação de serviço referente aos três últimos anos ou

aos anos relevantes para a candidatura.

11 — A publicitação da abertura de concurso, da lista de candidatos,
bem como a de classificação final, serão afixadas no Serviço de Pessoal
deste Hospital.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Maria de Lurdes Costa Vieira, técnica especialista
de 1.a classe do Hospital de São Teotónio — Viseu.

Vogais efectivos:

Fernando José Ramos Ferreira Franco, técnico especialista
do Hospital de São Teotónio — Viseu.

Maria Júlia Carvalho Caldas, técnica especialista do Centro
Hospitalar de Vila Nova de Gaia.

Vogais suplentes:

Acúrcio Almeida Mesquita Marcos, técnico especialista do
Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia.

Astrid Sousa Vieira Gomes, técnica especialista do Hospital
de São João.

12.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá a presidente nas suas faltas
e impedimentos.

18 de Novembro de 2005. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Guedes Marques.

Hospital de Santa Maria

Rectificação n.o 2010/2005. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 6148/2005 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 118, de 22 de Junho de 2005, rectifica-se que onde se lê:

«1.o vogal efectivo — Dr. Romeu Cruz, chefe de serviço de neu-
rorradiologia do Hospital Geral de Santo António, S. A., que
substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

2.o vogal efectivo — Dr. João Xavier, chefe de serviço de neu-
rorradiologia do Hospital Geral de Santo António, S. A.»

deve ler-se:

«1.o vogal efectivo — Dr. Augusto Romeu Cruz da Silva, chefe
de serviço de neurorradiologia do Hospital Geral de Santo
António, S. A., que substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.




